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ATA DA 7ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE TRANSPARÊNCIA PÚBLICA E 

COMBATE À CORRUPÇÃO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

Local: SECONT – Secretaria de Estado de Controle e Transparência 

Data: 30 de outubro de 2012 

Horário: 09h00 às 12h00 

 

Participantes: Angela Maria Soares Silvares, Secretária de Estado de Controle e 

Transparência, Presidente do Conselho; Samir Furtado Nemer, Secretário Executivo do 

Conselho; Luciano Ferreira Santana, representante da Força Sindical; Júlio César 

Miranda dos Santos, representante da Nova Central Sindical dos Trabalhadores – 

NCST; Edebrande Cavalieri, representante do Conselho Estadual de Ética Pública; 

Rodrigo de Abreu Marques Judice, representante da Procuradoria Geral do Estado do 

Espírito Santo – PGE; Luis Filipe Vellozo Nogueira de Sá, representante do Tribunal de 

Contas do Estado do Espírito Santo – TCEES; Alcio de Araújo, representante da 

Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos – SEGER.          

 
Conselheiros ausentes com justificativa formalizada: Rafael Cláudio Simões, 

representante da ONG Transparência Capixaba; Gustavo Senna Miranda, 

representante do Ministério Público do Estado do Espírito Santo – MPES; Arthur Carlos 

Gerhardt Santos, representante da ONG ES EM AÇÃO; Henrique da Cunha Tavares, 

representante da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB; Robson Leite Nascimento, 

representante da Secretaria de Estado de Economia e Planejamento – SEP. 

 
Conselheiros ausentes sem justificativa formalizada: Margareth Vetis Zaganelli, 

representante da Universidade Federal do Espírito Santo – UFES; Carlos Alberto 

Hansen, representante da Federação das Indústrias do Estado do Espírito Santo – 

FINDES; Suzana Tatagiba, representante do Sindicato dos Jornalistas – 

SINDJORNALISTA; José Carlos Nunes da Silva, representante da Central  Única dos 

Trabalhadores – CUT; Flávio Martins de Siqueira, representante da União Geral dos 
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Trabalhadores – UGT; De`Arles Ferreira da Silva, representante da Central dos 

Trabalhadores do Brasil – CTB; Júlio da Silva Rocha Júnior, representante da Federação 

da Agricultura e Pecuária do Estado do Espírito Santo – FAES; José Lino Sepulcri, 

representante da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado do 

Espírito Santo – FECOMÉRCIO; Jorge Eloy Domingues da Silva, representante 

Associação de Representantes dos Bancos do Estado do Espírito Santo – ARBES; 

Sandro Marcolano Perovano, representante da Federação das Empresas de 

Transportes – FETRANSPORTES. 

 
O conselheiro Maurício César Duque, representante da Secretaria de Estado da 

Fazenda – SEFAZ, não pôde comparecer e foi representado pelo Subsecretário de 

Estado Silvio Henrique Brunoro Grillo; o conselheiro Gilmar Alves Batista, 

representante da Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo – DPES, não pôde 

comparecer e foi representado pelo Defensor Público Vinicius Chaves de Araújo.  

 
Convidados: Antônio Irineu Gonring, Auditor do Estado e Assessor Técnico da 

Subsecretaria de Estado da Transparência; Kamila Scheiane da Silva Pereira Felix, 

Assessora Técnica da Subsecretaria de Estado da Transparência. 

 

I – ABERTURA 

 

Às 09h15min do dia 30 de outubro de 2012, no gabinete da Secretaria de Estado de 

Controle e Transparência, realizou-se a 7ª Reunião Ordinária do Conselho de 

Transparência Pública e Combate à Corrupção do Estado do Espírito Santo, contando 

com a participação dos Conselheiros, representantes e convidados mencionados 

acima. 

 

II – DESENVOLVIMENTO DA REUNIÃO 

 
1. Saudação Inicial 
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A Presidente do Conselho, Ângela Silvares, iniciou a reunião saudando a presença de 

todos e agradeceu a participação dos Conselheiros. Em seguida, discorreu sobre a Ata 

da reunião anterior e seus tópicos, para posterior aprovação.  

 

2. Discussão e aprovação da Ata da 6ª Reunião Ordinária, ocorrida em 09 de agosto 

de 2012  

 

Após a leitura da ata, a mesma foi aprovada por todos na íntegra. 

 

3. Apresentação do “Guia de Requisitos e Boas Práticas para Construção de Portais 

de Transparência Municipais” e discussão do papel do Estado na Construção da 

transparência pública nos Municípios 

 

O Secretário Executivo do Conselho, Samir Furtado Nemer, discorreu rapidamente 

sobre os slides elaborados para apresentar o “Guia de Requisitos e Boas Práticas para 

Construção de Portais de Transparência Municipais” e, em seguida, informou sobre 

alguns aspectos e prazos relacionados à lei 131/2009.   

 

O Conselheiro Alcio de Araújo propôs que essas informações fossem apresentadas na 

reunião que será realizada entre os Prefeitos eleitos e o Governador do Estado, o que 

foi acatado por todos. 

 

4. Divulgação de honorários de sucumbência recebidos pelos Procuradores do 

Estado  

 

O Conselheiro Rodrigo de Abreu Marques Júdice expôs de forma detalhada todo o 

histórico, arcabouço legal e natureza jurídica dos honorários de sucumbência 

recebidos pelos Procuradores do Estado. Informou que há previsão legal, desde 1992, 

para que os Procuradores do Estado do Espírito Santo recebam os honorários de 

sucumbência, pagos aos advogados pela parte que perde a ação, por meio de depósito 
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em conta da Associação dos Procuradores, responsável pelo rateio do montante. Disse 

ainda que essa verba não possui natureza pública e que existe grande dificuldade para 

divulgação desses valores, pois, além de variáveis, não são disponibilizados todo mês. 

Sugeriu que a ONG Transparência Capixaba, procure a própria Associação dos 

Procuradores para dirimir suas dúvidas, tendo em vista que o tema suscita polêmica.  

 

O Conselheiro Vinicius Chaves de Araújo, entende que não precisa divulgar os salários 

dos Procuradores, tendo em vista que não são verbas públicas, e sim privadas, que 

sequer passam pelos cofres públicos.  

 

O Conselheiro Luis Filipe Vellozo Nogueira de Sá reforçou a proposta de uma reunião 

da ONG Transparência Capixaba com a Associação dos Procuradores, para maiores 

esclarecimentos. 

 

O Conselheiro Edebrande Cavalieri propôs que os Procuradores expliquem a situação 

por escrito, aos membros do Conselho de Transparência, o que foi acolhido por todos 

os presentes. 

 

5. Requerimento da AAPC/Associação dos Amigos da Praia de Camburi - divulgação 

prévia dos projetos ambientais nos sites dos órgãos de Controle Ambiental. 

 

O Secretário Executivo do Conselho, Samir Furtado Nemer, discorreu sobre o ofício 

enviado pela AAPC à ONG Transparência Capixaba, que trata, em suma, de pedido para 

que os órgãos de controle ambiental (SEAMA e IEMA) possibilitem aos cidadãos um 

acompanhamento dos processos de licenciamentos desde o início, através de links nos 

sites desses órgãos, e não somente na fase da audiência pública. 

 

O Conselheiro Rodrigo de Abreu Marques Júdice sugeriu que este ponto de pauta seja 

discutido na próxima reunião, com a presença de representantes do Ministério 

Público, porque parte de seus membros entendem que o parquet deve manifestar-se 
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sobre o Termo de Referência, que dá inicio ao processo de licenciamento. 

  

O Conselheiro Luis Filipe Vellozo Nogueira de Sá propôs que na próxima reunião 

estivessem presentes os representantes da SEAMA e do IEMA, para discussão desse 

assunto. 

 

O Conselheiro Júlio Cesar Miranda dos Santos discorreu sobre a transparência dos 

patrocínios de eventos ecológicos. 

 

Ao final das discussões, foi deliberado que este tema será objeto de pauta da próxima 

reunião do Conselho e que os representantes da SEAMA e do IEMA deverão ser 

convidados para o encontro. 

 

6. Novas Consultas do Portal da Transparência 

 

O Secretário Executivo do Conselho Samir Furtado Nemer apresentou as novas 

consultas inseridas recentemente no Portal da Transparência do Governo do Estado e 

informou que está em andamento a construção da consulta de “Relação de Servidores 

Aposentados e Salários”, que deve ser lançada em breve.   

 

III – ENCERRAMENTO 

 

Nada mais havendo a tratar, a Presidente do Conselho Angela Maria Soares Silvares 

agradeceu a presença de todos e registrou sua satisfação pela presença dos membros 

Conselheiros e em seguida encerrou a sessão.  

 

 


